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Decreto do Presidente da República n.o 17/2000

de 30 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Tratado entre a República Portuguesa
e a República Francesa Relativo à Cooperação no Domí-
nio da Defesa, assinado em Paris em 30 de Julho de
1999, aprovado, para ratificação, pela Resolução da
Assembleia da República n.o 30/2000, em 20 de Janeiro
de 2000.

Assinado em 10 de Março de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Março de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto do Presidente da República n.o 18/2000

de 30 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

São ratificados o Tratado de Criação e os Estatutos
do Conselho Ibero-Americano do Desporto, assinados
em Montevideu em 4 de Agosto de 1994, aprovados,
para adesão, pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.o 31/2000, em 20 de Janeiro de 2000.

Assinado em 14 de Março de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Março de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 24/2000

Aprova, para ratificação, o Tratado de Extradição entre a República
Portuguesa e a República Tunisina, assinado em Tunes em
11 de Maio de 1998.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para ratificação, o Tratado de
Extradição entre a República Portuguesa e a República
Tunisina, assinado em Tunes em 11 de Maio de 1998,
cujas versões autênticas nas línguas portuguesa, francesa
e árabe seguem em anexo.

Aprovada em 2 de Dezembro de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

TRATADO DE EXTRADIÇÃO ENTRE A REPÚBLICA
PORTUGUESA E A REPÚBLICA TUNISINA

A República Portuguesa e a República Tunisina:

Desejosas de estreitar os laços de amizade e de
cooperação entre os povos tunisino e português;

Conscientes do interesse para as duas Partes em
promover uma cooperação no domínio penal,
nomeadamente em matéria de extradição;

Tendo presente o Acordo Quadro de Cooperação
entre o Governo da República Portuguesa e o
Governo da República Tunisina, assinado em 14
de Dezembro de 1998;

Persuadidas de que esta forma de cooperação se
insere no âmbito das boas relações de amizade
entre os dois Estados;

acordam nas disposições seguintes:

Artigo 1.o

Obrigação de extraditar

As Partes Contratantes acordam na extradição recí-
proca de pessoas, segundo as disposições do presente
Tratado, para fins de procedimento criminal ou para
cumprimento de pena privativa da liberdade por infrac-
ção cujo julgamento seja da competência dos tribunais
da Parte requerente.

Artigo 2.o

Factos determinantes da extradição

1 — Dão lugar a extradição os factos puníveis,
segundo as leis de ambas as Partes, com pena privativa
da liberdade de duração máxima não inferior a um ano.

2 — Quando a extradição é pedida para cumprimento
de uma pena privativa da liberdade, só será concedida
se a duração da pena ainda por cumprir não for inferior
a quatro meses.

3 — Para fins de aplicação do presente artigo, na
determinação das infracções segundo a lei de ambas
as Partes Contratantes não é considerado:

a) O facto de as legislações das Partes classificarem
ou não os actos ou omissões que constituem
a infracção na mesma categoria de infracções
ou designarem a infracção pelo mesmo nome;

b) O facto de os elementos constitutivos da infrac-
ção serem ou não os mesmos segundo a legis-
lação de cada uma das Partes, entendendo-se
que a totalidade dos actos ou omissões, tal como
apresentada pela Parte requerente, será tomada
em consideração.

4 — Quando a infracção que dá lugar ao pedido de
extradição tiver sido cometida fora do território da Parte
requerente, a extradição será concedida em conformi-
dade com as disposições do presente Tratado:

a) Se a pessoa cuja extradição é pedida for um
nacional da Parte requerente; ou

b) Se a lei da Parte requerida previr a punição
de uma infracção cometida fora do seu território
em condições análogas.

5 — Quando a extradição for pedida por uma infrac-
ção em matéria de taxas, impostos e direitos aduaneiro


